
SUBSTITUTIVO Nº 1  AO PROJETO DE LEI Nº 96, DE 2009


SL Nº 82 DE 2009

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Poderão ser repactuadas as dívidas provenientes dos financiamentos e empréstimos do FEAP BANAGRO, contratados no período de janeiro de 1993 e até 31 de dezembro de 2001, mesmo aquelas já renegociadas anteriormente, cujos mutuários estejam adimplentes com suas obrigações ou as regularizem até 30 de junho de 2010, observadas as seguintes condições:

I – Contratos individuais com valor original de até R$ 35.000,00

II – Contratos coletivos com valor original por mutuário de até R$ 35.000,00.

Artigo 2º - O saldo devedor dos contratos a que se refere o artigo 1º desta lei, atualizado na forma prevista nos respectivos instrumentos para a situação de normalidade, poderá ser repactuado em até 10 (dez) anos, mediante prestações anuais e sucessivas, vencendo a primeira parcela em 30 de junho de 2010.

Parágrafo único – A partir da data da repactuação, os encargos totais passam a ser de 4% ao ano.

Artigo  3º - Ao mutuário que repactuar o saldo devedor na forma desta lei e pagar as prestações anuais até a data do respectivo vencimento, será concedido “Bônus de Adimplência”, consistente no desconto de 70% (setenta por cento) sobre o valor da prestação.

Artigo 4º - O saldo devedor dos contratos de financiamentos e empréstimos com recursos do FEAP/BANAGRO, abrangidos por esta lei, poderá ser integralmente quitado com bônus de 90% (noventa por cento), desde que o mutuário efetue o pagamento do correspondente valor até 30 de junho de 2010.

Artigo 5º A linha de Refinanciamento do Programa Luz da Terra – FEAP passa a ter cláusula de bônus de adimplência de 70% (setenta por cento) para as parcelas pagas até o dia do vencimento, podendo as dívidas serem renegociadas nas condições expressas nos artigos 2º, 3º e 4º desta Lei, independentemente da data de contratação da operação de crédito.

Artigo 6º - Aplica-se o disposto nos artigos 1º a 5º desta Lei aos débitos pendentes de ação judicial.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Apesar das renegociações de dívidas já aprovadas pelo Conselho de Orientação do FEAP, alguns mutuários não têm conseguido saldar seus compromissos, continuando inadimplentes e, consequentemente, ficando sem novas oportunidades de acesso ao crédito rural, única possibilidade de viabilizar o desenvolvimento dos assentados e agricultores familiares descapitalizados. Algumas linhas de financiamento disponibilizadas no período de 1993 a 2001 ainda contemplam elevado número de mutuários inadimplentes, em decorrência de prejuízos provocados pela atividade produtiva, tais como:

· Consolidação de Dívidas: 359 agricultores que tiveram frustração de safra e não foram contemplados pelo Seguro Agrícola tiveram suas dívidas refinanciadas pelo FEAP em 1993, mas não conseguiram rendimentos suficientes, nos anos seguintes, para recuperarem o prejuízo daquela safra.

· Correção intensiva do solo: 513 contratos, contraídos de 1993 a 1996, ainda continuam pendentes de liquidação.

· Custeio de Mandioca no Pontal: preços baixíssimos na colheita impediram que 915 contratos da safra 2000/2001 pudessem ser liquidados. Muitas lavouras sequer foram colhidas.

· Matrizes Bovinas: 191 contratos ainda estão pendentes de liquidação, em decorrência da crise enfrentada pela pecuária leiteira nos últimos anos, quando até produtores tradicionais encerraram sua atividade.

· Refinanciamento do Programa Luz da Terra: ao contrário do atual programa Luz para Todos, cujo custo é totalmente absorvido pelo governo, concessionárias e consumidores em geral, o Programa Luz da Terra era totalmente custeado pelo produtor rural, muitos dos quais sem rendimentos suficientes para arcarem com todo esse ônus. Cerca de 1260 mutuários estão nessa difícil situação, enquanto que milhares de agricultores, no Brasil inteiro, estão sendo beneficiados pelo Programa Luz para Todos.

Assim, somente uma nova repactuação de dívidas, com cláusula de bônus de adimplência, ou seja, com subsídio direto ao produtor descapitalizado, poderá resgatar-lhe a plena cidadania, oferecendo uma nova oportunidade de desenvolvimento na atividade produtiva.

 
A proposta enviada pelo Governador acabou não seguindo a orientação do Conselho do FEAP, ao estabelecer que fossem beneficiados apenas os mutuários adimplentes na data de aprovação da lei. Além disso, estabelece prazo irreal para o início do pagamento das parcelas anuais.

Sala das Sessões, em 6/3/2009

a) José Zico Prado 


